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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.



RACIOCÍNIO LÓGICO

1 Conceitos básicos de raciocínio lógico: proposições; valores lógicos das proposições; sentenças abertas; número de 
linhas da tabela verdade; conectivos; proposições simples; proposições compostas. 2 Tautologia. ..................................... 01
Lógica de argumentação ......................................................................................................................................................................................09
Diagramas lógicos e lógica de primeira ordem ........................................................................................................................................... 13
Equivalências .............................................................................................................................................................................................................19
Leis de demorgan ....................................................................................................................................................................................................23
Sequëncia lógica ......................................................................................................................................................................................................26
Princípios de contagem e probabilidade ....................................................................................................................................................... 30
Operações com conjunto .....................................................................................................................................................................................37
Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. .......................................................................... 42
Porcentagem .............................................................................................................................................................................................................63
Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão,  potenciação); expressões  numéri-
cas; Frações e operações com frações. ........................................................................................................................................................... 66
Múltiplos e divisores, máximo  divisor comum e mínimo múltiplo comum. ................................................................................... 72
Números e grandezas  proporcionais: razões e  proporções; divisão em partes proporcionais .............................................. 76
Regra de três .............................................................................................................................................................................................................80
Sistema métrico decimal .......................................................................................................................................................................................83
Gráficos e tabelas  ...................................................................................................................................................................................................87
Estatística Descritiva, Amostragem, Teste de Hipóteses e Análise de Regressão  .......................................................................... 92
Geometria  ..................................................................................................................................................................................................................98
Sequências, progressão  aritmética e geométrica  ...................................................................................................................................112 
Porcentagem  ..........................................................................................................................................................................................................116
Juros simples e compostos  ...............................................................................................................................................................................119





1

RACIOCÍNIO LÓGICO

PROF. EVELISE LEIKO UYEDA AKASHI 
Especialista em Lean Manufacturing pela Pontifícia 

Universidade Católica- PUC Engenheira de Alimentos pela 
Universidade Estadual de Maringá – UEM. Graduanda em 
Matemática pelo Claretiano.

1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 
BÁSICOS. 

A estrutura do Estado Brasileiro é uma República, ou 
seja, o Chefe de Estado é eleito pelo povo, Republica essa 
formada pela União, Estados e Municípios, onde o exercício 
do poder é atribuído a Poderes distintos, independentes 
e harmônicos entre si, sendo esses poderes o Legislativo 
(responsável pela elaboração das leis), Executivo (execução 
dos programas de governo) e Judiciário (solucionador dos 
conflitos entre cidadãos, entidades e Estado).

Além dessas características a Estrutura apresenta um 
sistema político pluripartidário, ou seja, é cabível o surgi-
mento e a regularização de vários partidos políticos, sendo 
esses, a associação livre e voluntaria de pessoas que co-
mungam dos mesmos objetivos, interesses e ideais.

A Administração Pública é a atividade do Estado exer-
cida pelos seus órgãos encarregados do desempenho das 
atribuições públicas, em outras palavras é o conjunto de 
órgãos e funções instituídos e necessários para a obtenção 
dos objetivos do governo.

A atividade administrativa, em qualquer dos poderes 
ou esferas, obedece aos princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência, como impõe a 
norma fundamental do artigo 37 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988, que assim dispõe em 
seu caput: “Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte”.

Antes de falarmos dos princípios que regem a Admi-
nistração Federal em específico, vamos discorrer sobre os 
princípios básicos da Administração Publica.

Para auxiliar no processo de memorização de vocês, 
vamos fazer uso do mnemônico: 

L  I   M   P  E
L (legalidade); I (impessoalidade); M (moralidade); P 

(publicidade); e E (eficiência).
Esses princípios têm natureza meramente exemplifica-

tiva, posto que representam apenas o mínimo que a Admi-
nistração Pública deve perseguir quando do desempenho 
de suas atividades. Exemplos de outros princípios: razoabi-
lidade, motivação, segurança das relações jurídicas.

Os princípios da Administração Pública são regras que 
surgem como parâmetros para a interpretação das demais 
normas jurídicas. Têm a função de oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico. Quando houver mais 
de uma norma, deve-se seguir aquela que mais se compa-
tibiliza com a Constituição Federal, ou seja, deve ser feita 
uma interpretação conforme a Constituição.

Os princípios da Administração abrangem a Adminis-
tração Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(art. 37 da CF/88).

Legalidade
É o princípio básico de todo o Direito Público.
Toda ação do administrador público deve ser estrita-

mente dentro do que a lei determina.
Enquanto na iniciativa privada, tudo o que não for proi-

bido é permitido, na Administração Pública tudo o que não 
for permitido é proibido.  

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei (art. 5.º, II, da CF). O 
princípio da legalidade representa uma garantia para os 
administrados, pois qualquer ato da Administração Públi-
ca somente terá validade se respaldado em lei. Representa 
um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do 
administrado em relação ao abuso de poder.

O princípio em estudo apresenta um perfil diverso no cam-
po do Direito Público e no campo do Direito Privado. No Direito 
Privado, tendo em vista o interesse privado, as partes poderão 
fazer tudo o que a lei não proíbe; no Direito Público, diferen-
temente, existe uma relação de subordinação perante a lei, ou 
seja, só se pode fazer o que a lei expressamente autorizar.

Nesse caso, faz-se necessário o entendimento a respei-
to do ato vinculado e do ato discricionário, posto que no 
ato vinculado o administrador está estritamente vinculado 
ao que diz a lei e no ato discricionário o administrador pos-
sui uma certa margem de discricionariedade. Vejamos:

a) No ato vinculado, o administrador não tem liberda-
de para decidir quanto à atuação. A lei previamente es-
tabelece um único comportamento possível a ser tomado 
pelo administrador no fato concreto; não podendo haver 
juízo de valores, o administrador não poderá analisar a 
conveniência e a oportunidade do ato.

b) O ato discricionário é aquele que, editado debaixo 
da lei, confere ao administrador a liberdade para fazer um 
juízo de conveniência e oportunidade.

A diferença entre o ato vinculado e o ato discricionário 
está no grau de liberdade conferido ao administrador.

Tanto o ato vinculado quanto o ato discricionário só 
poderão ser reapreciados pelo Judiciário no tocante à sua 
legalidade, pois o judiciário não poderá intervir no juízo de 
valor e oportunidade da Administração Pública.

Importante também destacar que o princípio da legalidade, 
no Direito Administrativo, apresenta algumas exceções: Exemplo:

a)  Medidas provisórias: são atos com força de lei que 
só podem ser editados em matéria de relevância e urgên-
cia. Dessa forma, o administrado só se submeterá ao pre-
visto em medida provisória se elas forem editadas dentro 
dos parâmetros constitucionais, ou seja, se presentes os 
requisitos da relevância e da urgência;

b) Estado de sítio e estado de defesa: são momentos 
de anormalidade institucional. Representam restrições ao 
princípio da legalidade porque são instituídos por um de-
creto presidencial que poderá obrigar a fazer ou deixar de 
fazer mesmo não sendo lei.

Impessoalidade
Toda a ação da Administração Pública deve ser pratica-

da tendo em vista o interesse público, ou seja, o adminis-
trador sempre agirá e decidirá através de critérios objeti-
vos, e nunca por opiniões pessoais.
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Se não visar o bem público ficará sujeita à invalidação.
Significa que a Administração Pública não poderá 

atuar discriminando pessoas de forma gratuita, a Admi-
nistração Pública deve permanecer numa posição de neu-
tralidade em relação às pessoas privadas. A atividade ad-
ministrativa deve ser destinada a todos os administrados, 
sem discriminação nem favoritismo, constituindo assim 
um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 
5.º, caput, CF.

Ex.: Quando da contratação de serviços por meio de 
licitação, a Administração Pública deve estar estritamente 
vinculada ao edital, as regras devem ser iguais para todos 
que queiram participar da licitação. 

Moralidade
Em sua atuação o administrador público deve atender 

aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a obser-
vância de padrões éticos, de boa-fé, de lealdade, de re-
gras que assegurem a boa administração e a disciplina in-
terna na Administração Pública (MARINELLA, 2005, p. 37)

 A atividade da Administração Pública deve obedecer 
não só à lei, mas também à moral.

A Lei n. 8.429/92, no seu art. 9.º, apresentou, em cará-
ter exemplificativo, as hipóteses de atos de improbidade 
administrativa; esse artigo dispõe que todo aquele que 
objetivar algum tipo de vantagem patrimonial indevida, 
em razão de cargo, mandato, emprego ou função que 
exerce, estará praticando ato de improbidade administra-
tiva. São exemplos:

1) Usar bens e equipamentos públicos com finalida-
de particular;

2) Intermediar liberação de verbas;
3) Estabelecer contratação direta quando a lei man-

da licitar;
4) Vender bem público abaixo do valor de mercado;
5) Adquirir bens acima do valor de mercado (super-

faturamento).

Os atos de improbidade podem ser combatidos atra-
vés de instrumentos postos à disposição dos administra-
dos, são eles;

1) Ação Popular, art. 5.º, LXXIII, da CF; e
2) Ação Civil Pública, Lei n. 7347/85, art. 1.º. 

Publicidade
É dever do administrador público levar ao conheci-

mento de todos os seus atos, contratos ou instrumen-
tos jurídicos. Isso dá transparência e confere a possibi-
lidade de qualquer pessoa questionar e controlar toda a 
atividade administrativa.

É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algu-
mas exceções, como quando os atos e atividades estive-
rem relacionados com a segurança nacional ou quando o 
conteúdo da informação for resguardado por sigilo (art. 
37, § 3.º, II, da CF/88).

A publicidade, entretanto, só será admitida se tiver fim 
educativo, informativo ou de orientação social, proibindo-
-se a promoção pessoal de autoridades ou de servidores 
públicos por meio de aparecimento de nomes, símbolos 
e imagens. Exemplo: É proibido placas de inauguração de 
praças com o nome do prefeito.

Eficiência
Exige resultados positivos para o serviço público e sa-

tisfatório atendimento das necessidades dos administra-
dos (público).  Eficiência é a obtenção do melhor resultado 
com o uso racional dos meios.

A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a 
Administração Pública a aperfeiçoar os serviços e as ati-
vidades que presta, buscando otimização de resultados e 
visando atender o interesse público com maior eficiência. 

Para uma pessoa ingressar no serviço público, deve ha-
ver concurso público. A Constituição Federal de 1988 dis-
põe quais os títulos e provas hábeis para o serviço público, 
a natureza e a complexidade do cargo.

Para adquirir estabilidade, é necessária a eficiência (no-
meação por concurso, estágio probatório etc.). E para per-
der a condição de servidor, é necessária sentença judicial 
transitada em julgado, processo administrativo com ampla 
defesa e insuficiência de desempenho.

Outros princípios da Administração Pública 

Supremacia do interesse público
Os interesses públicos têm supremacia sobre os inte-

resses individuais; é a essência do regime jurídico adminis-
trativo. 

Presunção de Legitimidade
Os atos da Administração presumem-se legítimos, até 

prova em contrário (presunção relativa ou  juris tantum – 
ou seja, pode ser destruída por prova contrária.)

Finalidade 
Toda atuação do administrador se destina a atender o 

interesse público e garantir a observância das finalidades 
institucionais por parte das entidades da Administração In-
direta. 

Autotutela
A Administração Pública guarda para si a possibilidade 

de rever seus próprios atos. “Pela autotutela o controle se 
exerce sobre os próprios atos, com a possibilidade de anu-
lar os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, 
independentemente de recurso ao judiciário.”

Continuidade dos Serviços Públicos
Consiste na proibição da interrupção total do de-

sempenho de atividades do serviço público prestadas 
a população e seus usuários. Entende-se que, o serviço 
público consiste na forma pelo qual o Poder Público 
executa suas atribuições essenciais ou necessárias aos 
administrados. Diante disso, entende-se que o serviço 


	0 - Índice - Comum
	1 - Língua Portuguesa - Básico 1
	2 - Raciocínio Lógico - Básico 1 + Final
	3 - NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DIREITO ADMINISTRATIVO; ESTATUTO DOS

